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Resumo: A Contabilidade tem como finalidade, tanto para uma organização com fins lucrativos quanto para uma organização 
sem fins lucrativos, estudar, interpretar e registrar os fenômenos que afetam o patrimônio de uma entidade. O presente estudo 
tem como objetivo geral evidenciar as práticas de contabilidade das organizações sem fins lucrativos de Curitiba, Paraná. Trata-
se de um estudo descritivo, ex post facto, em condições de campo, transversal, utilizando-se de coleta de dados com questionário 
previamente formulado, aplicado aos responsáveis pelas organizações sem fins lucrativos cadastradas pelo Ministério da Justiça 
e pelo Mapa do Terceiro Setor. A mensuração dos dados da pesquisa foi realizada com o auxílio da estatística descritiva e do teste 
de Kruskal-Wallis. Os resultados apresentados identificam as práticas de contabilidade das organizações sem fins lucrativos de 
Curitiba, sendo que 100% das organizações pesquisadas elaboram o BP; quanto à DSDE, DMPS, DOAR, DFC, DVA e balanço 
social, estes são elaborados em maior frequência por uma ou mais áreas de atuação das organizações investigadas. Foi constata-
do também que há relação entre as áreas de atuação e as práticas de contabilidade das organizações pesquisadas.

Palavras-chave: Práticas contábeis. Terceiro setor. Prestação de contas.

Accounting practices of 
nonprofit organizations in Curitiba

Abstract:  Accounting is intended for both a for-profit organization and for a nonprofit organization, study, interpret and record 
the phenomena that affect the equity of an entity. This study aims to highlight the general accounting practices of nonprofit 
organizations in Curitiba, Paraná. This is a descriptive, ex post facto, in the field, cross, using the data collection questionnaire 
with previously formulated, applied to those responsible for nonprofit organizations registered by the Ministry of Justice and the 
Third Sector Map . The measurement data of the survey was conducted by using descriptive statistics and the Kruskal-Wallis. 
The results presented identify the accounting practices of nonprofit organizations in Curitiba, where 100% of the surveyed 
organizations produce BP; regarding DSDE, DMPS, DOAR, DFC, DVA and social balance, these are elaborated in greater 
frequency by a or more areas of expertise of the firms. It was also confirmed that a relationship between the areas of performance 
and accounting practices of the organizations surveyed.

Key words: Accounting Practices. Third Sector. Accountability.
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Introdução

A Contabilidade consiste na escrituração, que é a téc-
nica de registro e de representação de todas as transforma-
ções sofridas pelo patrimônio de qualquer entidade durante 
o exercício da sua atividade, de modo a saber, em qualquer 
momento, a sua composição e o seu valor. Ou seja, a conta-
bilidade é responsável pelos processos descritivo-quantita-
tivos utilizados na análise, registro, interpretação e controle 
dos fatos de gestão, por meio dos relatórios contábeis. Visa 
quantificar tudo o que ocorre numa unidade, fornecendo, 
simultaneamente, dados para a tomada de decisões dos 
usuários da informação contábil. 

Segundo Araujo (2005), a contabilidade é o instru-
mento que auxilia a administração a tomar decisões, coleta 
dados econômicos, mensurando-os monetariamente, regis-
trando-os e sumarizando-os em forma de relatórios, contri-
buindo sobremaneira para a tomada de decisões. Ainda de 
acordo com o autor, os relatórios contábeis, resultantes da 
escrituração contábil, têm o objetivo de relatar às pessoas 
que se utilizam da contabilidade (usuários) os principais 
fatos registrados em determinado período. 

Dessa forma, ressalta-se a importância de explorar a 
cultura das organizações sem fins lucrativos no Brasil, que 
ainda é forte em voluntarismo e fraca no aspecto da gestão, 
resultante das práticas contábeis. Grande parte das entidades 
sem fins lucrativos sofre uma crise de recursos. No Brasil 
são cerca de 250 mil organizações, a maioria delas carente de 
capacitação gerencial. O terceiro setor depende, em grande 
parte, de sua resposta aos desafios do gerenciamento, uma 
vez que estas organizações não conseguem planejar adequa-
damente nem avaliar os resultados do seu trabalho (ESTA-
DO, MERCADO E TERCEIRO SETOR, 2008).

De acordo com Falconer (2010), o campo de pesquisas 
do Terceiro Setor é uma das áreas mais novas das Ciências 
Sociais. No país, o terceiro setor não é um tema extensi-
vamente pesquisado, existindo ainda poucos estudos em-
píricos abrangentes. Já nos Estados Unidos, os primeiros 
estudos remontam apenas à década de sessenta, estimando-
se que a maior parte da produção sobre o tema originou-se 
nos anos noventa.

As entidades sem fins lucrativos passaram a desempe-
nhar papel de fundamental importância para o Brasil, na me-
dida em que constituem parte da solução para os problemas 
sociais do desenvolvimento. A sociedade vem se conscienti-
zando de que precisa participar dessas soluções e muitas or-
ganizações têm atuado com propriedade nesse sentido. Para 
superar os desafios que podem ameaçar sua existência e sua 
eficiência administrativa, tais entidades devem acrescentar 
às suas práticas de contabilidade novos instrumentos que 
assegurem o cumprimento dos seus objetivos institucionais, 
tais como: trabalhar por meio de redes sociais, criar meca-
nismos mais eficazes de controle que possibilitem avaliar o 
impacto das ações executadas e ganhar maior visibilidade 
divulgando o produto do trabalho realizado.

O terceiro setor cresce em número e em qualidade, 
passa a contar no âmbito das políticas públicas, recebe 
atenção da mídia, mobiliza mais recursos e abre oportu-
nidades de trabalho, acompanha e potencializa o processo 
de universalização dos direitos, dos deveres e da participa-
ção cidadã. No Brasil, o terceiro setor depende em grande 
parte, como se mencionou, de sua resposta aos desafios do 
gerenciamento. Assim, na ausência de informações claras e 
acessíveis, o público mantém-se naquela postura bem bra-
sileira de simpatia desconfiada (RITS, 2008).

As novas oportunidades exigem das OTS clareza nas 
práticas de contabilidade, dado que os beneficiários cobram 
dessas organizações como se estas fossem empresas pres-
tadoras de serviços. Enfrentar esses desafios exige portan-
to muito mais que uma boa contabilidade, implica definir 
bem a sua missão, estabelecer metas, escolher os melhores 
meios, baixar custos, avaliar os resultados e planejar.

Assim, a questão norteadora do presente trabalho é: 
Quais são as práticas de contabilidade das organizações 
sem fins lucrativos de Curitiba, Paraná?  O objetivo ge-
ral do trabalho é demonstrar as práticas de contabilidade 
das organizações sem fins lucrativos de Curitiba, Paraná. A 
relevância deste artigo baseia-se na importância de se evi-
denciar, por meio da pesquisa, as práticas de contabilidade 
das organizações sem fins lucrativos de Curitiba, nas quais 
são trabalhadas temáticas de práticas contábeis, obrigato-
riedade e transparência das organizações do terceiro setor.

Nesse cenário, é importante que as entidades do tercei-
ro setor tenham um corpo de profissionais qualificados, de 
forma que a instituição consiga estabelecer as metas e rea-
lizá-las e, principalmente, controlá-las, com o intuito de sa-
ber se os objetivos preestabelecidos foram alcançados. Para 
Thompson (1997), a capacidade de mobilização social das 
organizações do terceiro setor permite um espaço entre as 
constantes pressões pela profissionalização de suas ações.

revIsão da lIteratura

A revisão da literatura contempla, de início, a defini-
ção de entidades do terceiro setor, as características e as 
classificações em grupos e subgrupos. São discutidas tam-
bém as práticas de contabilidade das organizações sem fins 
lucrativos e suas adaptações e os relatórios usados para 
prestação de contas.

De acordo com Zanluca (2006), as organizações sem 
fins lucrativos, também conhecidas como Terceiro Setor, 
são as entidades não-governamentais (ONGs), pois não 
têm finalidade de lucro, mas congregam objetivos sociais, 
filantrópicos, culturais, recreativos, religiosos e artísticos. 
“O Terceiro Setor é constituído por organizações privadas 
sem fins lucrativos que geram bens, serviços públicos e pri-
vados. Todas elas têm como objetivo o desenvolvimento 
político, econômico, social e cultural no meio em que atu-
am.” (O TERCEIRO SETOR HOJE NO BRASIL, 2008).
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As organizações sem fins lucrativos são classificadas 
por áreas de atuação, da mesma forma como são as ativida-
des privadas. Uma classificação utilizada internacionalmen-
te é elaborada de acordo com a International Classification 
of Non-Profit Organizations (Classificação Internacional 
de Organizações Não Lucrativas), apresentada em grupos 
e subgrupos, conforme segue (ARAÚJO, 2005):  Cultura e 
recreação; Educação e pesquisa; Saúde; Serviços sociais; 
Meio ambiente; Desenvolvimento e habilitação; Lei, direto 
e política; Intermediários para filantropia e promoção de 
voluntários; Assuntos internacionais; Religião; Negócios, 
associações profissionais e sindicatos; e Atividades não 
classificadas. 

PrátIcas contábeIs das 
organIzações sem fIns lucratIvos
 

A contabilidade é objetivamente um sistema de infor-
mação e avaliação destinado a prover seus usuários com 
demonstrações e análise de natureza econômica e finan-
ceira. Padoveze (2004, p.29) resume a contabilidade como 
sendo “o sistema de informação que controla o patrimônio 
de uma entidade”.

A contabilidade das Entidades Beneficentes de As-
sistência Social não foge à regra de ser regida pela Lei 
6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas), mas tem carac-
terísticas atípicas, que foram normalizadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (MACHADO, 2008, p.77).

As entidades de fins não econômicos, de acordo com 
as NBCs T 10.4 e 10.19, apresentam termos e contas es-
pecíficos que são representados em seus demonstrativos, 
conforme aponta o quadro 1:

As demonstrações contábeis das Entidades de Interes-
se Social apresentam terminologias específicas diferentes 
das entidades de fins lucrativos. Os demonstrativos contá-
beis foram alterados em sua nomenclatura exatamente para 
suprirem as necessidades de adaptação e a visualização da 
diferença entre uma entidade que busca o lucro e outra que, 
embora tenha superávit, o reinvente na atividade-fim, con-
forme o objeto do seu estatuto social.

Os demonstrativos contábeis mínimos para as Entida-
des Beneficentes de Assistência Social são: Balanço Patri-
monial, Demonstração de Superávit ou Déficit, Demonstra-
ção de Mutação do Patrimônio Social, Demonstração das 
Origens e Aplicações de Recursos e Notas Explicativas. Se 
a entidade tiver obrigatoriedade de auditoria, então também 
necessita do Parecer da Auditoria.

Prestação de contas das 
organIzações sem fIns lucratIvos 

A prestação de contas é um desafio para todos os ti-
pos de organização, já que, cada vez mais, há disputa pela 
confiabilidade e credibilidade, qualquer que seja o nicho de 
atuação. Uma das questões mais preocupantes às organiza-
ções do terceiro setor, para que possam conquistar definiti-
vamente seu espaço, é a conquista de legitimidade em face 
de toda a sua gama de interessados, o que ocorre por meio 
da prestação eficaz de contas (KOSLINSKI, 2007).

Segundo Milani (2009), a transparência e a prestação 
de contas tornaram-se elementos essenciais para a própria 
sobrevivência das entidades, uma vez que estão inseridas 
em um ambiente competitivo por recursos que são finan-
ceiros e não-financeiros. Ainda segundo o autor, aqueles 
que atenderem melhor às necessidades dos doadores terão 
maior probabilidade de captação desses recursos.

De acordo com Milani (2009), um nível elevado de 
transparência é sempre desejável e os custos para aumentar 
a transparência tendem a se reduzirem diante do progresso 
tecnológico. De forma geral, os critérios mais citados são:

- Divulgação financeira;
- Disponibilidade de informações operacionais e ad-

ministrativas aos diferentes públicos;
- Acesso às instalações físicas;
- Divulgação dos nomes dos membros da adminis-

tração.

Jordam (2007) destaca duas categorias que devem 
ser atendidas mediante a prestação de contas das ONGs. 
Primeiramente têm-se os atores que pedem, requerem for-
malmente, exigem prestação de contas, com mecanismos 
coercitivos, como os grandes financiadores, parceiros e do-
adores, além do governo. Em segundo lugar vêm os doado-
res, os voluntários, os beneficiários, a comunidade atingida 
e a sociedade em geral. Os primeiros observam a efetivida-

NORMA 
SOCIETÁRIA

NOMENCLATURA 
DO 

DEMONSTRATIVO

NORMA DAs 
ENTIDADES 

DE fINS NãO 
ECONôMICOS

ALTERADA 
PARA

NBCT
3.2

No Balanço Patri-
monial se alteram as 

expressões: Patrimônio 
Líquido e Lucro ou 

Prejuízo

NBCT
10.4.4

10.19.3.2

Patrimônio 
Social

Déficit ou 
Superávit

NBCT
3.3

Demonstração do Re-
sultado do Exercício 

(DRE)

NBCT
10.4.51

Demons-
tração do 
Déficit ou 
Superávit

NBCT       
3.5.1

Demonstração da Mu-
tação do Patrimônio 

Líquido

NBCT
10.4.6

Demons-
tração das 

Mutações do 
Patrimônio 

Líquido

NBCT
3.6.3

Demonstração de 
Origens e Aplicação 

de Recursos

NBCT
10.4.7

A palavra 
Resultado é 
alterada para 

Déficit ou 
Superávit

fonte: Machado (2008, p. 99)

Quadro 1: Comparativo das normas societárias e das 
entidades de fins não econômicos.
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de da aplicação dos recursos e suas formas; já, os segundos, 
possibilitam a legitimação da entidade, aumentando o grau 
de confiabilidade e  comunicação com o público.

Casas e Lloyd (2005) apontam quatro atores distintos 
para os quais a prestação de contas é necessária e deve ser 
elaborada pela entidade sem fins lucrativos:

1. Aos financiadores: mantenedores da entidade, quase 
sempre estabelecidos os mecanismos já nas obriga-
ções contratuais;

2. Ao governo: através da própria legislação regulatória 
do setor, de conhecimento prévio da organização;

3. Aos doadores eventuais e voluntários: são eles que 
cotidianamente colocam em prática as atividades-
fim da entidade, empenhando dinheiro;

4. Aos beneficiários: são os demandantes das tarefas 
executadas, a causa de existir de uma organização, e 
devem sentir-se parte dela, não meros objetos,  de-
vendo, portanto, estar hábeis a participar dos proce-
dimentos organizacionais.

As demonstrações contábeis que devem ser elaboradas 
e divulgadas pelas entidades sem fins lucrativos segundo 
a “NBC - T 10.19. Entidades sem Finalidade de Lucros”, 
aprovada pela Resolução CFC nº 877/2000, são:

a) balanço patrimonial;
b) demonstração do superávit ou déficit do exercício;
c) demonstração do resultado;
d) demonstração das mutações do patrimônio social;
e) demonstração das origens e aplicações de recursos.

asPectos metodológIcos

Na realização da pesquisa, é necessário selecionar um 
planejamento específico. Existem vários modelos diferen-
tes, mas nenhum sistema único define todas as variações 
que devem ser consideradas. Com base em Cooper e Schin-
dler (2003), pode-se afirmar que o presente estudo envolve 
procedimentos de interrogação/comunicação por meio de 
questionário. Trata-se de um estudo formal, ex post facto, 
transversal, estatístico e em ambiente de campo. 

Como instrumento de pesquisa foi utilizado o ques-
tionário fechado, contendo, no total, 28 perguntas. Quanto 
às perguntas abordadas nos questionários, segundo Cooper 
& Schindler (2003, p. 278), “as decisões de estratégia de 
resposta (o tipo de pergunta usada) dependem do conteúdo 
e dos objetivos das perguntas específicas”.

A população compõe-se de organizações sem fins lu-
crativos de Curitiba, Paraná, identificadas como organiza-
ções do terceiro setor, cadastradas pelo Ministério da Justiça 

e pelo Mapa do Terceiro Setor. O período de coleta de dados 
ocorreu de 01 de março de 2010 a 31 de maio de 2010, sendo 
enviado um questionário ao potencial respondente. 

Para o presente trabalho foram selecionadas 175 orga-
nizações, situadas em Curitiba, todas cadastradas pelo Mi-
nistério da Justiça e pelo Mapa do Terceiro Setor.  Do total 
das organizações, 60 aceitaram o convite para participar da 
pesquisa. Os questionários, em sua maioria, foram aplica-
dos por meio da internet, como também com a presença do 
pesquisador, que visitava as organizações e procurava pelo 
gestor ou responsável pelas mesmas.

De início o tratamento estatístico adotado foi a análise 
descritiva dos dados, tendo sido utilizada comparação de fre-
quências (proporção e porcentagem). Na sequência foi aplica-
do o teste de Kruskal-Wallis, método usado para testar se duas 
ou mais amostras provêm de uma mesma população ou de 
populações com a mesma distribuição (MAROCO, 2007). 

dIscussão e 
análIse dos dados

De acordo com o gráfico 1, percebe-se a normalidade 
nos recebimentos das respostas. Após o envio dos ques-
tionários, em 1° de março de 2010, foram retornados com 
as respectivas respostas, na primeira quinzena do mês, 21 
questionários, ocorrendo uma linha decrescente até o final 
da segunda quinzena de maio, tendo sido obtidos, no mon-
tante, 60 questionários respondidos.



Gráfico 1: Retorno de questionários por quinzena.
fonte: O autor (2010).

Na primeira parte é abordada a caracterização do en-
trevistado. A pesquisa demonstra que 38,33% dos respon-
dentes exercem o cargo de presidente nas organizações, 
tendo 35% como administradores, 23,33% como contado-
res e 3,33% como integrantes do conselho. Observa-se um 
equilíbrio no número dos respondentes que ocupam os car-
gos de presidente e administrador, os quais são a maioria. 
A maioria dos respondentes possuem entre 36 e 45 anos 
(28%), 41,67% do total atuam na organização entre 3 à 5 
anos e 42% possuem ensino superior.

Nesta segunda parte, descrevem-se as características 
das organizações participantes da pesquisa. 



85

Cleston Alexandre dos Santos, Carlos Ubiratan da Costa Schier, Laurindo Panucci Filho, Luiz Panhoca e Simone Bernardes Voese

Revista ADMpg  Gestão Estratégica, Ponta Grossa, v. 4, n. 1, p.81-88, 2011. 

 O gráfico 2 revela um equilíbrio na quantidade de en-
tidades pesquisadas por área de atuação. Das 60 entidades 
pesquisadas, 26,67% são da área da educação, 20% de meio 
ambiente, 20% da área cultural, 10% da área hospitalar e 10% 
pertencem a outros campos de atuação. O grupo ‘outra’ pode 
contemplar as entidades de serviços sociais, desenvolvimento 
e habilitação, lei, direito e política, intermediários para filan-
tropia e promoção de voluntários, assuntos internacionais, re-
ligião, negócios, associações profissionais e sindicatos e ativi-
dades não classificadas. Apesar do equílibrio, as entidades que 
atuam na área de educação são em maior número.

Em relação ao tempo de existência das entidades, a 
pesquisa aponta que a maioria delas (61%) existe há um 
período compreendido acima de cinco anos, seguidas das 
que atuam há um período entre 3 e 5 anos (36,67%).

Na sequência foi investigado os aspectos relativos às 
práticas de contabilidade e à prestação de contas das organi-
zações, foram pesquisados os seguintes aspectos: relatórios 
contábeis utilizados pela organização; prestação de contas e 
escrituração contábil. Tendo por finalidade conhecer quais 
relatórios são preparados pela organização, apresentou-se 
uma lista de relatórios (tabela 1), na qual os respondentes 
assinalaram aqueles que a organização elabora. 

A tabela demonstra que 100% das entidades entrevista-
das elaboram o balanço patrimonial (BP). Com referência à 
demonstração do superávit ou déficit do exercício (DSDE), 
apenas três delas (5%) não a elaboram. Concebendo como são 
elaborados os relatórios contábeis, o resultado dessas duas ob-
servações deveria ser equivalente, uma vez que parte do balan-
ço patrimonial é decorrência da demonstração de resultado.

Com relação à elaboração da demonstração de origem 
e aplicação de recursos (DOAR), a pesquisa apontou que 
75% das organizações a elaboram. Outros três relatórios, 
divulgados com grande frequência pelas organizações do 
terceiro setor, são o fluxo de caixa (63,33%) e a demonstra-
ção da mutação do patrimônio social (61,67%). Os relató-
rios com menor índice de divulgação são: a demonstração 
do valor adicionado (DVA) e o balanço social: 36,67% das 

organizações elaboram e apresentam a DVA e 40% o ba-
lanço social.

O balanço patrimonial, a demonstração do superávit ou 
déficit do exercício e a demonstração das origens e aplicações 
são os relatórios mais utilizados pelas entidades sem fins lu-
crativos. Tal fato se justifica, principalmente, pela obrigatorie-
dade da elaboração das mesmas, bem como pelo fato de o ba-
lanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício 
serem a base para a elaboração de outros relatórios.

Na tabela 2, faz-se a análise da relação entre as áreas 
de atuação das organizações e as práticas de contabilidade 
das entidades pesquisadas. A existência de associação en-
tre as áreas de atuação e as práticas de contabilidade das 
organizações pesquisadas foi verificada com o teste não-
paramétrico Kruskal-Wallis, seguido da comparação do 
Rank médio de respostas. 



Gráfico 2: Área de atuação da organização entrevistada
fonte: O autor (2010)

Relatórios
sim Não Total

freq. % freq. % freq. %

Balanço Patri-
monial 60 100,00 0 0,00 60 100,00

Demonstração 
do superávit 
ou Déficit do 

Exercício

57 95,00 3 5,00 60 100,00

Demonstração 
das Origens e 
Aplicações de 

Recursos

45 75,00 15 25,00 60 100,00

Demonstração 
dos fluxos de 

Caixa
8 63,33 22 36,67 60 100,00

Demonstra-
ção do Valor 
Adicionado

22 36,67 38 63,33 60 100,00

Demonstração 
da Mutação 

do Patrimônio 
social

37 61,67 23 38,33 60 100,00

Balanço social 24 40,00 36 60,00 60 100,00

Notas Explica-
tivas 36 60,00 24 40,00 60 100,00

fonte: O autor (2010)

Tabela 1: Práticas de contabilidade

Prática de Cont-
abilidade 

Área de 
atuação da 

Organização
N Mean 

Rank 
Chi-

Square Df Asymp. 
Sig.

17_1_A organiza-
ção utiliza Balanço 

Patrimonial?

Educação 6 30,50 

0,000 1,000
Meio Ambiente 2 30,50 

Cultural 2 30,50 
Hospitalar 0 30,50 

Outra 0 30,50 

(continua)

Tabela 2: Teste kruskal-wallis para a relação entre as áreas de atu-
ação das organizações e as práticas de contabilidade 

das organizações pesquisadas
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A análise do Rank médio comparado na questão 17_1 
sobre a utilização do balanço patrimonial pelas organiza-
ções pesquisadas evidencia que as entidades utilizam a re-
ferida prática de contabilidade. O resultado do χ2 igual a 
0,000 com 4 graus de liberdade e p=1,000 permitem aceitar 
o fato de as médias dos cinco grupos de entidades serem 
iguais, ou seja, as evidências estatísticas apontam que o 
balanço patrimonial é igualmente adotado pelas áreas de 
atuação das organizações investigadas.

A análise do Rank médio comparado na questão 17_2 
sobre a utilização da demonstração do superávit ou déficit 
do exercício pelas organizações pesquisadas evidencia que 
as entidades utilizam a prática de contabilidade. O resulta-
do do χ2 igual a 8,539 com 4 graus de liberdade e p=0,074 
permitem  aceitar o fato de as médias de respostas pelos 
cinco grupos de entidades serem iguais, ou seja, as evidên-
cias estatísticas apontam que a demonstração do superávit 
ou déficit do exercício é igualmente adotada pelas áreas de 
atuação das organizações.

A análise do Rank médio comparado na questão 17_3 
sobre a utilização da demonstração de origens e aplicação 
de recursos (DOAR), pelas organizações pesquisadas, evi-
dencia que as entidades se diferenciam com maior ou me-
nor intensidade na utilização da prática de contabilidade. 
As organizações do segmento hospitalar são as que mais 
utilizam a DOAR e as organizações do setor da educação 
são as que menos a utilizam. O resultado do χ2 igual a 
36,077 com 4 graus de liberdade, e p=0,000 permitem afir-
mar haver diferença na média de respostas dos gestores so-
bre a utilização da prática de contabilidade. As evidências 
estatísticas apontam que a DOAR é utilizada com maior 
frequência por uma ou mais áreas de atuação das organiza-
ções investigadas.

A análise do Rank médio comparado na questão 17_4 
sobre a utilização das notas explicativas pelas organizações 
pesquisadas evidencia que as entidades se diferenciam com 
maior ou menor intensidade na utilização da prática de 
contabilidade. As organizações do segmento cultural são as 
que utilizam mais as notas explicativas, e as organizações 
do setor hospitalar as que as utilizam menos. O resultado 
do χ2 igual a 38,446 com 4 graus de liberdade e p=0,000 
permitem afirmar haver diferença na média de respostas 
dos gestores sobre a utilização da prática de contabilidade. 
As evidências estatísticas apontam que as notas explicati-
vas são utilizadas com maior frequência por uma ou mais 
áreas de atuação das organizações investigadas.

A análise do Rank médio comparado na questão 17_5 
sobre a utilização da demonstração dos fluxos de caixa pe-
las organizações pesquisadas evidencia que as entidades se 
diferenciam com maior ou menor intensidade na utiliza-
ção da prática de contabilidade. As entidades da área cul-
tural são as que utilizam mais a demonstração dos fluxos 
de caixa, e as do setor hospitalar as que o utilizam menos. 
O resultado do χ2 igual a 39,080 com 4 graus de liberda-
de e p=0,000 permitem afirmar haver diferença na média 
de respostas das entidades sobre a utilização da prática de 
contabilidade. As evidências estatísticas apontam que a de-
monstração dos fluxos de caixa é utilizado com maior fre-
quência por uma ou mais áreas de atuação das organizações 
investigadas.

A análise do Rank médio comparado na questão 17_6 
sobre a utilização da demonstração do valor adicionado 
(DVA), pelas organizações pesquisadas, evidencia que as 
entidades se diferenciam com maior ou menor intensida-
de na utilização da prática de contabilidade.  As entidades 
das áreas cultural e de educação são as que utilizam mais a 
DVA, e as do setor hospitalar são as que a utilizam menos. 
O resultado do χ2 igual a 45,167 com 4 graus de liberdade 
e p=0,000 permitem afirmar haver diferença na média de 
respostas das entidades sobre a utilização da prática de con-
tabilidade. As evidências estatísticas apontam que a DVA é 
utilizada com maior frequência por uma ou mais áreas de 
atuação das organizações investigadas.

A análise do Rank médio comparado na questão 17_7 
sobre a utilização da demonstração da mutação do patrimô-

17_6_A organiza-
ção utiliza Demon-

stração do Valor 
Adicionado?

Educação 6 41,50 

45,167 4 0,000
Meio Ambiente 2 16,50 

Cultural 2 41,50 
Hospitalar 0 11,50 

Outra 0 35,50 

17_7_A organiza-
ção utiliza Demon-
stração da Mutação 

do Patrimônio 
Social?

Educação 6 41,50 

20,244 4 0,000

Meio Ambiente 2 24,00 
Cultural 2 26,50 

Hospitalar 0 19,00 

Outra 0 37,00 

17_8_A organiza-
ção utiliza Balanço 

Social?

Educação 6 20,00 

32,436 4 0,000
Meio Ambiente 2 17,50 

Cultural 1 40,00 
Hospitalar 0 42,50 

Outra 0 39,50 

fonte: O autor (2010), adaptado de SPSS 13. 

Prática de Cont-
abilidade 

Área de 
atuação da 

Organização
N Mean 

Rank 
Chi-

Square Df Asymp. 
Sig.

(conclusão)

17_2_A orga-
nização utiliza 

Demonstração do 
Superávit ou Dé-
ficit do Exercício?

Educação 6 34,63 

8,539 4 0,074

Meio Ambiente 2 29,00 
Cultural 2 29,00 

Hospitalar 0 29,00 

Outra 0 29,00 

17_3_A orga-
nização utiliza 

Demonstração das 
Origens e Aplica-
ções de Recursos?

Educação 6 24,88 

36,077 4 0,000

Meio Ambiente 2 25,50 

Cultural 2 25,50 
Hospitalar 0 53,00 

Outra 0 29,00 

17_4_A organiza-
ção utiliza Notas 

Explicativas?

Educação 6 22,25 

38,446 4 0,000
Meio Ambiente 2 23,50 

Cultural 2 48,50 
Hospitalar 0 18,50 

Outra 0 42,50 

17_5_A orga-
nização utiliza 

Demonstração dos 
Fluxos de Caixa?

Educação 6 21,38 

39,080 4 0,000
Meio Ambiente 2 24,50 

Cultural 2 49,50 
Hospitalar 0 19,50 

Outra 0 40,50 
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nio social (DMPS), pelas organizações pesquisadas, aponta 
que as entidades se diferenciam com maior ou menor in-
tensidade na utilização da prática de contabilidade. As en-
tidades do segmento educacional são as que utilizam mais 
a DMPS, e as do segmento hospitalar as que a  utilizam 
menos. O resultado do χ2 igual a 20,244 com 4 graus de 
liberdade e p=0,020 permitem afirmar haver diferença na 
média de respostas das entidades sobre a utilização da prá-
tica de contabilidade. As evidências estatísticas apontam 
que a DMPS é utilizada com maior frequência por uma ou 
mais áreas de atuação das organizações investigadas.

A análise do Rank médio comparado na questão 17_8 
sobre a utilização do balanço social pelas organizações 
pesquisadas evidencia que as organizações se diferenciam 
com maior ou menor intensidade na utilização da prática 
de contabilidade. As organizações do setor hospitalar e 
cultural são as que utilizam mais o balanço social, e as do 
meio ambiente as que o utilizam menos. O resultado do χ2 
igual a 32,436 com 4 graus de liberdade e p=0,000 per-
mitem afirmar haver diferença na média de respostas das 
organizações sobre a utilização da prática de contabilidade. 
As evidências estatísticas apontam que o balanço social é 
utilizado com maior frequência por uma ou mais áreas de 
atuação das organizações investigadas.

Em seguida, tendo por finalidade conhecer para quem 
essas organizações prestam contas, constatou-se que 100% 
delas prestam contas para o governo; 16,67% para as agên-
cias de cooperação; 45% para os doadores; 66,67% para a 
comunidade e 60% para outros interessados. Na categoria 
“outros”, as organizações não identificaram quem seriam 
esses interessados. É importante que haja transparência, 
para a comunidade, quanto aos resultados das entidades 
sem fins lucrativos, para que todos saibam o quanto foi 
captado e aplicado.

Na sequência, faz-se a análise da relação entre as áreas 
de atuação das organizações pesquisadas e a prestação de 
contas. A existência de associação entre as áreas de atuação 
das organizações pesquisadas e a prestação de contas foi 
verificada com o teste não-paramétrico Kruskal-Wallis, se-
guido da comparação do Rank médio de respostas. 

A análise do Rank médio comparado na questão sobre 
a prestação de contas para o governo, pelas organizações 
pesquisadas evidencia que as entidades prestam contas. Os 
resultados permitem aceitar o fato de as médias dos cinco 
grupos de entidades serem iguais, ou seja, as evidências es-
tatísticas apontam que a prestação de contas para o governo 
é igualmente adotada pelas áreas de atuação das organiza-
ções investigadas.

Já a análise comparado na questão sobre a prestação 
de contas para as agências de cooperadores, doadores, 
comunidade e para outros orgãos pelas organizações pes-
quisadas, evidencia que as entidades se diferenciam com 
maior ou menor intensidade na prestação de contas para as 
agências de cooperadores. As organizações do setor da edu-
cação, cultural e hospitalar são as que mais prestam contas 

para as agências de cooperadores, e as do meio ambiente as 
que menos prestam contas. As organizações do setor cul-
tural e da educação são as que mais prestam contas para 
os doadores, e as do setor hospitalar as que prestam menos 
contas. As organizações do setor hospitalar são as que mais 
prestam contas para a comunidade, e as do setor da educa-
ção as prestam menos. Por fim, as organizações do setor 
cultural são as que mais prestam contas para outros órgãos 
e as do setor hospitalar as que menos prestam contas. 

consIderações fInaIs

Dentre as entidades entrevistadas, verificou-se, quanto 
à elaboração dos relatórios contábeis, que: 100% elaboram 
o balanço patrimonial, 95% a demonstração do superávit 
ou déficit do exercício, 75% a demonstração de origem e 
aplicação de recursos, 63,33% a demonstração dos fluxos 
de caixa e 61,67% a demonstração da mutação do patrimô-
nio social. Os relatórios com menor índice de divulgação 
são: a demonstração do valor adicionado (DVA) e o balan-
ço social. Conforme o resultado, 36,67% das organizações 
elaboram e apresentam a DVA e 40% o balanço social. So-
bre a utilização da informação contábil para prestar contas, 
100% das organizações prestam contas ao governo, 66,67% 
para a comunidade, 45% para os doadores e 16,67% para as 
agências de cooperação.

No teste de Kruskal-Wallis foi verificado que há rela-
ção entre as áreas de atuação das organizações e as práticas 
de contabilidade das organizações pesquisadas. As evidên-
cias estatísticas apontaram que o balanço patrimonial e a 
demonstração do superávit ou déficit das atividades são 
igualmente adotados pelos gestores das organizações in-
vestigadas, devido ao fato de ser igual a média dos cinco 
grupos de entidades (Educação, Meio Ambiente, Cultural, 
Hospitalar e Outros). Na utilização da DOAR, DFC, DVA, 
DMPS, balanço social e notas explicativas, as evidências 
estatísticas apontam haver diferença na média de respostas 
dos gestores sobre a utilização da prática de contabilidade. 
Os relatórios acima são utilizados com maior frequência 
por uma ou mais áreas de atuação das organizações. As en-
tidades dos segmentos educacionais e culturais são as que 
mais utilizam estes relatórios, e as do segmento hospitalar 
as que menos os utilizam.

Conclui-se que as organizações pesquisadas elaboram 
o BP, a DSDE, a DMPS, a DOAR, a DFC, a DVA e o ba-
lanço social em maior frequência por uma ou mais áreas 
de atuação das organizações investigadas, mas não se pode 
afirmar que as mesmas utilizam para outras finalidades, 
como, por exemplo, para fins gerenciais.
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